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I. RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia ofertada pela Procuradoria deste Tribunal, subscrita 

pelo Ilustre Procurador Dr. BELCHIOR QUEIROZ DA ROCHA, autuada sob o 

nº 058/2026, em que figura como denunciado a equipe SPORT CLUB UNIÃO, 

por inclusão e a participação do atleta Nelson Arthur Bezerra Louzeiro, cadastro 

CBF/BID nº 824090, em partidas nas quais estaria suspenso automaticamente em 

razão do recebimento do terceiro cartão amarelo na 5ª rodada do Campeonato 

Candango Sub 17 — 2026, às seguintes sanções: 

a. Art. 214 do CBJ D, em razão da inclusão e participação do atleta Nelson 

Arthur Bezerra Louzeiro, Cadastro CBF/BID nº 824090, em situação 

irregular, nas partidas da 6ª e da 7ª rodada; 

b. Aplicação, relativamente a cada partida irregular, da pena de perda do 

número máximo de pontos atribuídos a uma vitória no regulamento da 



competição, com a não computação dos pontos eventualmente obtidos pelo 

infrator e a observância das demais consequências previstas nos §§ 1º e 2º 

do art. 214 do CBJD; 

c. A aplicação da multa prevista no art. 214 do CBJD, em valor a ser fixado 

pelo órgão julgador segundo os critérios legais e as circunstâncias 

concretas do caso; 

Os termos da denúncia decorrem de duas notícias de infração 

encaminhadas à Federação de Futebol do Distrito Federal e ao Tribunal de Justiça 

Desportiva: a primeira apresentada pelo Candango Esporte Clube e a segunda 

pelo Planaltina Atlético Clube Formação de Atletas Ltda. 

Embora subscritas por equipes distintas, ambas as notícias imputam ao 

mesmo clube o mesmo núcleo fático: a inclusão e a participação do atleta Nelson 

Arthur Bezerra Louzeiro, Cadastro CBF/BID nº 824090, em partidas nas quais 

estaria suspenso automaticamente em razão do recebimento do terceiro cartão 

amarelo na 5ª rodada do Campeonato Candango Sub17 — 2026. 

As representações também se apoiam substancialmente no mesmo 

conjunto probatório, composto pelas súmulas oficiais das 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª rodadas, 

pelo Regulamento Específico da Competição e pelos documentos de notícia da 

irregularidade. 

Por essa razão, a i. Procuradoria ofereceu uma única denúncia, com 

referência expressa às duas notícias de infração, a fim de evitar duplicidade de 

imputação e assegurar a apreciação unitária de fatos conexos, sem prejuízo da 

consideração da legitimidade e dos interesses esportivos das equipes noticiantes. 

Por fim, cabe destacar que o denunciado foi punido neste ano por este 

Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol, conforme consta na certidão de 

antecedentes acosta aos autos. 

É o necessário relatório. 

II. VOTO 



A defesa do denunciado apresentou defesa escrita e sustentação oral. 

Em apertada síntese, apresenta preliminar de decadência, com base no art. 

85, do CBJD. 

No mérito alega necessidade de estabilização dos resultados desportivos 

sob a tese de que o intervalo temporal entre a realização da primeira partida 

questionada e a apresentação das notícias de infração transcorreram 22 dias. Em 

relação à segunda partida, transcorreram 16 dias. 

Justifica a instabilidade com fundamento no art. 2º, XVII, do CBJD, que 

estabelece a prevalência, continuidade e estabilidade das competições (pro 

competitione) como princípio orientador da interpretação e aplicação do Código. 

Aduzem, ainda, com base no art. 169-B do CBJD, a necessidade de exercício 

tempestivo dos direitos relacionados às competições desportivas, ao estabelecer a 

decadência daqueles que não forem exercidos durante a respectiva fase do 

campeonato.  

Subsidiariamente, argumenta a necessidade de exame individualizado das 

duas partidas que fundamentam a denúncia configuraria, em tese, duas infrações 

ao art. 214, do CBJD. 

Nada obstante, razão não assiste ao denunciado. 

Cabe salientar que os artigos 85 e 214, ambos do CBJD, tratam de 

institutos jurídicos completamente distinto, com procedimentos, prazos e 

finalidades que não se confundem. Enquanto o Artigo 85 cuida do rito de anulação 

de um jogo por erro de arbitragem, o Artigo 214 pune o clube que comete uma 

infração administrativa ao escalar um jogador sem condições de jogo. 

Nesse sentido, a infração disciplinar cometida pelo clube que escala um 

atleta sem condições de jogo está capitulada no Artigo 214 do Código Brasileiro 

de Justiça Desportiva (CBJD), em atenção ao Princípio do Espírito Esportivo 

(Fair Play). Portanto, a penalidade imposta é severa e de natureza matemática: 



1. Perda de Pontos: O clube perde o número máximo de pontos atribuídos a 

uma vitória no regulamento da competição (normalmente 3 pontos), 

independentemente do resultado final obtido no campo. 

2. Perda dos Pontos Conquistados: Além da perda descrita acima, se o clube 

tiver vencido ou empatado a partida na qual utilizou o jogador irregular, 

os pontos conquistados naquele jogo específico são anulados e não 

computados na tabela. 

3. Aplicação de Multa: É aplicada uma penalidade financeira que varia de R$ 

100,00 a R$ 100.000,00. 

4. Desclassificação em Matas-Matas: Se a infração ocorrer em torneios de 

eliminatória simples (mata-mata), a jurisprudência consolidada determina 

a desclassificação direta da equipe infratora. 

 

Esclarecidos esses pontos, em relação à preliminar suscitada, em que pese 

o prazo do artigo 85 do CBJD determinar o prazo de 2 dias após a entrada da 

súmula na entidade desportiva - prazo esse decadencial, peremptório e fatal, cabe 

destacar que no caso em comento o prazo para a Procuradoria denunciar o clube 

pela escalação irregular (Art. 214) vincula-se ao prescricional geral da Justiça 

Desportiva para infrações disciplinares. 

Nesse sentido, conforme o CBJD, o prazo prescricional padrão para a 

Procuradoria oferecer denúncia é de 60 dias contados da data do fato (da partida 

em que o atleta atuou irregularmente), conforme o prazo residual ou geral 

estabelecido no art. 165-A, § 2º, do CBJD. 

Nesse sentido, afasto a preliminar de decadência em razão do art. 85 do 

CBJD. 

Quanto ao mérito, no âmbito do futebol brasileiro, a responsabilidade pela 

escalação de um atleta irregular recai, em primeira e esmagadora instância, sobre 

o próprio clube, conforme dita o princípio da autonomia e da 

autorresponsabilidade das agremiações. Nesse viés, é pacífico nos tribunais 

desportivos (STJD e TJD-DF) que o clube não pode transferir a culpa para a 



arbitragem ou para a Federação se colocar um jogador suspenso ou sem contrato 

no campo. 

Outrossim, o Regulamento Geral de Competições (RGC) da CBF deixa 

claro que o controle de cartões amarelos/vermelhos e a vigência de contratos de 

trabalho desportivo são de controle exclusivo e obrigatório de cada associação. 

Igualmente, mesmo que o árbitro erre ao preencher a súmula de um jogo anterior 

(ex: esquecendo de relatar um cartão amarelo), o clube tem o dever de confrontar 

seus próprios relatórios e consultar formalmente a entidade se houver dúvida. 

Assim, uma vez que a irregularidade do atleta decorre do descumprimento 

de suspensão por cartões, a jurisprudência da Justiça Desportiva (STJD e deste 

Tribunal) é extremamente severa, e fixa o entendimento de que o controle do 

número de cartões (amarelos e vermelhos) é de responsabilidade exclusiva, 

absoluta e indelegável do clube. O argumento de que “qual disposição normativa 

imporia ao atleta o cumprimento da suspensão decorrente do terceiro” "o clube 

não sabia" ou "o sistema da Federação estava desatualizado" não anula a punição 

do Artigo 214 do CBJD (perda de pontos). 

Em relação a questão levantada sobre a sétima partida, razão também não 

assiste ao denunciado, pois o atleta não cumpriu a suspensão. Nesse sentido, 

permanece irregular para a partida seguinte, pois. 

Quanto a tipificação da pena, a conduta imputada ao Sport Club União 

amolda-se ao tipo desportivo porque cabe ao clube não incluiu na equipe atleta 

que havia perdido a condição de jogo por suspensão automática decorrente do 

terceiro cartão amarelo. Logo, a infração está caracterizada em relação às duas 

partidas: a 6ª rodada, contra o Capital, e a 7ª rodada, contra o Candango. Em 

ambas, o atleta constou como titular, participou do jogo e estava submetido à 

suspensão automática prevista no regulamento da competição, além de tomar 

cartão amarelo em cada uma delas. 

Destarte, a sanção do art. 214 do CBJD consiste na perda do número 

máximo de pontos atribuídos a uma vitória no regulamento da competição, 

independentemente do resultado da partida, além de multa de R$ 100,00 a R$ 



100.000,00.  O § 1º do art. 214 determina que não sejam computados, para os fins 

do dispositivo, os pontos eventualmente obtidos pelo infrator. O § 2º preserva o 

resultado da partida, mas impede o aproveitamento de critérios de desempate que 

beneficiem a entidade infratora, nos termos da disciplina aplicável. 

Como a inclusão irregular ocorreu em duas partidas distintas, a aplicação 

da consequência prevista no art. 214 deve considerar cada jogo em que o atleta foi 

indevidamente incluído e utilizado, sem que isso represente bis in idem. 

Em função disso, considerando que a disputa deve ser justa e em igualdade 

de condições, colocar em campo um jogador que legalmente deveria estar 

cumprindo suspensão quebra o equilíbrio técnico e a lealdade que se espera entre 

os competidores.  

Em se tratando de circunstância agravante, constatada a reincidência, é 

legítimo ao julgador, no momento da dosimetria, elevar a pena base, partindo do 

mínimo legal. 

Nesse sentido, voto pela fixação da pena-base na perda do número máximo 

de pontos atribuídos a uma vitória no regulamento da competição, independente 

do resultado da partida, nos moldes do art. art. 214 do CBJD, considerando que 

foram duas partidas, para condenar a equipe Sport Club União a perda de 6 

pontos, além da perda dos pontos da partida que venceu, somando 9 pontos no 

total. 

Ainda, aplico multa de R$ 1.000,00 reais para cada uma das partidas, 

totalizando o montante de R$ 2.000,00. 

Por fim, fixo o prazo de 10 dias para comprovar nos autos o cumprimento 

da pena pecuniária, podendo incorrer nas cominações do art. 223 do CBJD. 

Diante do exposto, CONHEÇO A DENÚNCIA E JULGO-AS 

PROCEDENTES, aplicando aos denunciados as penalidades descritas na 

fundamentação, nos termos deste voto. 

É como voto. 



Voto acompanhado pelos Auditores: Dr. Vinicius Cavalcante Ferreira e Dr. 

Juan Victor. 

O voto divergente foi do e. Auditor Dr. Fabricio Magalhães apenas quanto 

a perda dos pontos da 7ª rodada, por considerar que o atleta estaria em condições 

de jogo para essa rodada. 

TIAGO ROCHA LUCENA SALES DE SOUZA 

Auditor Relator da 2ª Comissão Disciplinar do TJD-DF 

 

 


